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A intervenção coronária percutânea (ICP) primá-
ria é o método preferencial para reperfusão no
infarto agudo do miocárdio com supradesnive-

lamento do segmento ST (IAMCST). No entanto, muitos
pacientes se apresentam em centros que não dispõem
desse método. Quando o tempo de transferência até
um hospital habilitado a realizar ICP primária na fase
aguda do IAM é muito longo, a terapia fibrinolítica é
utilizada como método de reperfusão inicial. Em caso
de insucesso do trombolítico para reperfundir a artéria
coronária relacionada ao infarto, os pacientes devem
ser transferidos para um centro com capacidade de ICP
primária o mais breve possível (ICP primária de resgate).
Se houve sucesso da trombólise, o paciente pode ainda
ser submetido a ICP eletiva nas primeiras 24 horas.
Caso não exista essa possibilidade, deve ser estratificado
para o risco de novos eventos cardiovasculares, sendo
utilizados testes não-invasivos para avaliação de is-
quemia miocárdica e cineangiocoronariografia. Nesse
contexto, as indicações para estratificação invasiva ou
não e as indicações de recanalização da artéria relacio-
nada ao infarto têm sido objeto de atenção e intensa
controvérsia.

Nesta edição, Lima et al.1 relatam os dados pro-
venientes do Registro Madre Teresa de Belo Horizonte
(MG), que avaliou 303 pacientes com diagnóstico de
IAM submetidos a reperfusão química e transferidos
para esse centro. O tempo médio de realização da ICP
foi tardio (5 dias após o IAM), e três quartos dos pa-
cientes apresentavam fluxo TIMI 3 antes dos procedi-
mentos. As taxas de sucesso angiográfico e de sucesso
clínico foram de 95% e 87%, respectivamente, e a
taxa de mortalidade hospitalar foi de apenas 3%. Esses
dados são bastante encorajadores, e atestam para a
experiência dos operadores e a excelência do centro
em questão, mas devemos considerar os critérios de
seleção empregados no estudo antes da extrapolação
desses dados. Especificamente, foram incluídos pa-
cientes ao longo de 7 anos e meio de estudo, sendo
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excluídos aqueles com ICP de resgate e com a artéria
relacionada ao infarto ocluída antes do procedimento.
Outro aspecto importante é que informações referen-
tes à isquemia induzida e presença de angina do peito
não foram relatadas nesse estudo.

Recentemente, foram publicadas as últimas dire-
trizes conjuntas do American College of Cardiology/
American Heart Association/Society for Cardiovascular
Angiography and Interventions para intervenções coro-
nárias percutâneas, e que constituem o documento mais
atualizado sobre o tema.2 As recomendações atuais
para ICP após trombólise no IAM são as seguintes: 1)
ICP de resgate após falha aguda do trombolítico (classe
IIa, nível de evidência B); 2) ICP eletiva, 3-24 horas
após trombólise bem-sucedida (classe IIa, nível de
evidência B); e 3) ICP após o primeiro dia do IAM
naqueles com isquemia residual ou angina (classe IIa,
nível de evidência B). A ICP em artérias patentes e com
estenose grave mas sem isquemia ou angina residuais
é considerada como classe IIb, nível de evidência B.
Finalmente, ICP de uma artéria ocluída após as primei-
ras 24 horas em pacientes assintomáticos e estáveis é
considerada como classe III, nível de evidência B.

Como não dispomos de informações sobre a pre-
sença de isquemia residual no estudo de Lima et al.1,
não é possível caracterizar o grau de recomendação
desses pacientes, que poderia ser IIa ou IIb. É impor-
tante ressaltar que a recomendação IIb não significa
que o procedimento não deva ser realizado, mas apenas
que provavelmente não seja recomendado na maioria
dos pacientes. Em virtude do longo tempo de inclusão
do estudo citado, e da ausência da descrição detalha-
da da população de pacientes pós-trombólise da qual
a amostra foi selecionada, é possível que esse estudo
tenha incluído um subgrupo de pacientes com con-
dição clínica favorável para ICP tardia em artérias com
estenose grave, mesmo sem isquemia miocárdica re-
sidual demonstrada. Esse aspecto deve também ser
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considerado ao extrapolar os resultados do estudo para
outras populações.

Finalmente, para conciliar e colocar em perspecti-
va na realidade brasileira os resultados do estudo de
Lima et al.1 e as recomendações da diretriz americana,
é importante considerar dois cenários distintos. Atual-
mente, os pacientes com planos de saúde privados no
Brasil em geral têm acesso adequado a exames e tra-
tamentos preconizados pelas diretrizes. Por outro lado,
aqueles pacientes atendidos pelo Sistema Único de
Saúde (SUS) sofrem com restrições de procedimentos,
tanto em relação à possibilidade de sua realização
quanto a seu emprego em tempo hábil para o melhor
tratamento de sua afecção. No caso específico da ICP
após IAM, existe maior facilidade na realização da
cineangiocoronariografia e da ICP que na realização
de testes diagnósticos não-invasivos para avaliação de
isquemia residual e viabilidade miocárdica, que muitas
vezes não são disponíveis.

É fundamental que essas distorções do sistema de
saúde sejam adequadamente avaliadas e resolvidas, para
que todos os pacientes possam receber o melhor trata-
mento possível após o IAM. Nesse contexto, um impor-
tante passo foi dado recentemente, com o lançamento

dos programas nacionais do Ministério da Saúde para
Protocolo de Trombólise no SUS e para Estímulo das
Unidades Coronárias. O programa de trombólise prevê
a inclusão da alteplase, da tenecteplase e do clopidogrel,
além de dosagem de troponina, na tabela de pagamen-
tos do SUS. Essa iniciativa irá qualificar o atendimento
ao infarto no setor público, e deverá se traduzir em di-
minuição das taxas de mortalidade e de complicações
relacionadas a essa afecção de elevada prevalência.
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